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RELATÓRIO DE ANÁLISE E PESQUISA LEGISLATIVA 
 
Projeto de Lei nº 119/2025 
Autoria: Vereador Fábio Souza 
Ementa: “Dispõe sobre a proibição da utilização de fumaça colorida nos estádios de futebol, 
casas noturnas, boates, danceterias e similares e dá outras providências.” 
 

1. BASE REGIMENTAL 
 

- A proposição submetida a análise está amparada nos artigos 12, III, e 172, da Resolução nº 
910/91 - Regimento Interno da Câmara Municipal de Salvador,1 bem como no inciso III do 
art. 44 e art. 46 da Lei Orgânica do Município.2 
 

2. DA ANÁLISE E PESQUISA 
 

- Em conformidade com as normas regimentais e da técnica legislativa, foi realizada pesquisa 
em bancos de dados constituídos e constatamos a inexistência de proposição legislativa que 
verse especificamente sobre o consignado na epígrafe. 
 

- Para consubstanciar a análise da presente proposição no processo legislativo municipal, 
apontamos a Lei Federal nº 14.597/20233, a qual institui Lei Geral do Esporte, notadamente 
o art. 158 que trata das condições de acesso e de permanência do espectador no recinto 
esportivo, mas que não versa especificamente sobre artefatos produtores de fumaça, 
conforme o projeto em estudo. 

 
 

Salvador, em 8 de abril de 2025. 
 

 
 

Laís Neves de Souza Pereira dos Santos 
Supervisora de Análise e Pesquisa 

 
                   Arthur Henrique Linhares Calvetti 
                 Coordenador de Análise Legislativa 

 

 
1 RICMS: Art. 12. Compete ao Vereador, além de outras prerrogativas legais e regimentais: (...) III - apresentar proposições que visem ao interesse coletivo; Art. 172. A iniciativa 
das leis, ressalvados os casos de competência exclusiva, cabe a qualquer Vereador, às Comissões da Câmara, ao Prefeito e à proposta de 5% do eleitorado. 
2 LOM: Art. 44. O Processo Legislativo compreende a elaboração de: (...) III - Leis Ordinárias Art. 46. A iniciativa das Leis Complementares e Ordinárias, salvo os casos de 
competência privativa, cabe ao Vereador, Comissão da Câmara Municipal, ao Prefeito e por proposta de 5% do eleitorado, no mínimo. 
3 Lei Federal nº 14.597/2023. Art. 158. São condições de acesso e de permanência do espectador no recinto esportivo, independentemente da forma de seu ingresso, sem 
prejuízo de outras condições previstas em lei: I - estar na posse de ingresso válido; II - não portar materiais que possam ser utilizados para a prática de atos de violência; III 
- consentir com a revista pessoal de prevenção e segurança; IV - não portar ou ostentar cartazes, bandeiras, símbolos ou outros sinais com mensagens ofensivas, ou entoar 
cânticos que atentem contra a dignidade da pessoa humana, especialmente de caráter racista, homofóbico, sexista ou xenófobo; V - não arremessar objetos de qualquer 
natureza no interior do recinto esportivo; VI - não portar ou utilizar fogos de artifício ou quaisquer outros engenhos pirotécnicos ou produtores de efeitos análogos; VII - 
não incitar e não praticar atos de violência no estádio, qualquer que seja a sua natureza; VIII - não invadir e não incitar a invasão, de qualquer forma, da área restrita aos 
competidores; IX - não estar embriagado ou sob efeito de drogas; X - não utilizar bandeiras, inclusive com mastro de bambu ou similares, para outros fins que não seja o de 
manifestação festiva e amigável; XI - (VETADO); XII - para espectador com mais de 16 (dezesseis) anos de idade, estar devidamente cadastrado no sistema de controle 
biométrico para efeito do art. 148 desta Lei. Parágrafo único. O não cumprimento das condições estabelecidas neste artigo implicará a impossibilidade de acesso do 
espectador ao recinto esportivo ou, se for o caso, o seu afastamento imediato do recinto, sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis ou penais eventualmente 
cabíveis. Disponível em:  https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14597.htm  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/lei/l14597.htm

